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RESUMO 

 

DUARTE, Daniel Bento. Tradição e inovação no direito administrativo e a escala de 
publicatio nos regimes jurídicos portuários. 2024. 306 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – 
Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024. 
 

A partir da permanente tensão entre a tradição e a inovação no direito administrativo, 
transformam-se algumas de suas clássicas categorias. Não raro mutações no direito 
administrativo geral têm origem na parte especial da disciplina, como por exemplo em 
ordenamentos setoriais regulados. Nosso propósito é perquirir se seria a ordenação portuária 
um condutor de renovação. Investigaremos, assim, se a tradicional dicotomia entre serviços 
públicos e atividades econômicas privadas é suficiente para explicar os variados degradês dos 
modelos de ordenação de setores de infraestrutura como o portuário. Para tanto, testaremos se 
seria a figura da “escala de publicatio” ferramenta adequada a elucidar os díspares graus de 
controle estatal a que podem ser submetidas atividades de interesse coletivo, sejam elas públicas 
ou privadas, a partir do exemplo dos portos, no qual coexistem variados regimes jurídicos de 
exploração direta ou indireta de infraestrutura. Pretendemos investigar as peculiaridades de 
cada um deles, em especial face aos modelos tradicionais de gestão estatal de atividades de 
relevante interesse coletivo. Intenta-se verificar se estamos diante de “mais do mesmo” ou de 
uma singular ordenação setorial, capaz de ilustrar e até impulsionar avanços no direito 
administrativo geral. 

 

Palavras-chave: direito portuário; regulação dos portos; escala de publicatio; serviço público;   
                          autorização portuária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

DUARTE, Daniel Bento. Tradition and innovation in administrative law and the scale of 
publicatio in port legal regimes. 2024. 306 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade 
de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024. 

 
As a result of the permanent tension between tradition and innovation in administrative law, 
some of its classic categories are transformed. It is not uncommon for mutations in general 
administrative law to originate in the special areas of the discipline, for example in sectorial 
regulatory systems. Our aim is to find out whether port regulations can be a source of 
renovation. We will thus investigate whether the traditional dichotomy between public services 
and private economic activities is sufficient to explain the various gradients in the models of 
organizing sectors of infrastructure such as ports. To this end, we will test whether the figure 
of the "scale of publicatio" would be an adequate tool to elucidate the different degrees of state 
control to which activities of collective interest, be they public or private, can be subjected, 
drawing on the example of ports, in which various legal regimes for direct or indirect 
infrastructure exploitation coexist. We intend to investigate the peculiarities of each of these, 
especially considering the traditional models for the state management of activities of relevant 
collective interest. The aim is to see whether we are dealing with "more of the same" or a unique 
sectorial arrangement, capable of illustrating and driving forward developments in general 
administrative law. 
 
Keywords: brazilian port law; port regulation; scale of publicatio; public service; port license. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Navegar é mesmo preciso. Certo é que o tempo passa e a história inevitavelmente avança 

enquanto subsistem certos gargalos de infraestrutura que ainda ancoram o desenvolvimento 

brasileiro, inclusive no setor portuário. É igualmente necessário admitir, porém, que viver não 

é preciso. Naturais mutações políticas, econômicas, sociais (e até climáticas) influenciam o 

pendular2 posicionamento do Estado com relação à economia, também no que se refere às 

fórmulas de ordenação de setores de infraestrutura como o dos portos, todas elas em cada 

momento compreendidas como aptas à promoção da prosperidade.  

É o nosso propósito esquadrinhar a regulação atual do setor, em todos os seus degradês 

e nuances, avaliando as distintas modelagens jurídicas estruturadas para fins de exploração de 

instalações portuárias. Pretende-se perquirir em que medida as peculiaridades setoriais dos 

regimes jurídicos3 dos portos no Brasil desafiam concepções tradicionais do direito 

administrativo geral, em especial no que se refere aos instrumentos de delegação de serviços 

públicos e de regulação de atividades privadas. A ordenação portuária confronta inclusive a 

convencional dicotomia entre serviços públicos e privados, que estudaremos sob a perspectiva 

da “escala de publicatio”,4 a qual admite uma série de figuras híbridas, sujeitas a graduadas 

intensidades de regulação estatal. As dicotomias e generalizações no direito, realmente, estão 

mesmo em crise.5 

Naveguemos, portanto. 

A própria história da humanidade em muito pressupõe o histórico das navegações, que 

contribuíram para a integração mundial e, por conseguinte, para o desenvolvimento dos portos 

 
2 Trata-se do que Caio Tácito identificou como a “dança do pêndulo entre extremos em busca do equilíbrio estável 

da perfeição” (TÁCITO, Caio. O retorno do pêndulo: serviço público e empresa privada. O exemplo brasileiro. 
Revista Forense, ano 92, v. 334, abr.-jun. 1996, p. 18). 

3 A coexistência de variados regimes jurídicos de exploração portuária é externalizada inclusive no título da 
seguinte obra coletiva: MOREIRA, Egon Bockmann. (Coord.). Portos e seus regimes jurídicos: a Lei nº 
12.81512013 e seus desafios. Belo Horizonte: Fórum, 2014. 

4 MORENILLA, José María Souvirón. La actividad de la Administración y el servicio público. Granada: Colmares, 
1998. p. 499 e ss. 

5 É o que salientam Carlos Ari Sundfeld e Jacintho Arruda Câmara ao afirmarem que não é a noção de serviço 
público que está em crise, mas sim as dicotomias no direito em geral, como aquela entre atividades públicas e 
privadas: SUNDFELD, Carlos Ari; CÂMARA, Jacintho Arruda. O Poder Normativo das Agências em Matéria 
Tarifária e a Legalidade: o Caso da Assinatura do Serviço Telefônico. In: ARAGÃO, Alexandre Santos de 
(coord.). O poder normativo das agências reguladoras.  Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 606). 
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em sítios estratégicos, via de regra mediante maior ou menor participação do modelo de 

organização social em cada local e época existentes.6 A “maior ou menor participação” 

geralmente se identifica com o grau de intervenção do Estado na economia sob cada 

circunstância. Qualquer porto, afinal, tende a ser o resultado de uma combinação de fatores não 

só geográficos como também sociais, econômicos e políticos.7 

Na história brasileira, inclusive pelos elementos acima mencionados, a intervenção 

estatal na disciplina dos portos sempre esteve presente, em variadas intensidades. Não 

surpreende que um ato regulatório atinente ao setor portuário tenha consubstanciado aspecto 

essencial para a transição do Brasil da condição de colônia para Estado-nação.8  

Em 28 de janeiro de 1808, uma quinta-feira, foi editado o Decreto de Abertura dos 

Portos às Nações Amigas do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. A Carta Régia foi 

assinada pelo príncipe-regente Dom João ainda em Salvador, antes mesmo da chegada ao 

destino final da família real: 9 o Rio de Janeiro. A pressa, note-se, não foi casual, uma vez que 

a própria escolta da coroa portuguesa pela marinha britânica foi condicionada à abertura dos 

portos brasileiros àquela nação. 

A medida foi mesmo alvissareira. Teve importância histórica para todo o comércio 

internacional, já que configurou, naquele contexto colonialista, a primeira experiência de 

quebra do Pacto Colonial, pelo qual todas as mercadorias das colônias deveriam transitar pelas 

aduanas das metrópoles. Tratou-se assim, de ato relevante na esfera mundial, por assinalar o 

início dos estertores da colonização europeia, assim como no plano nacional, pelo seu caráter 

liberalizante em prol da promoção da economia do novel país, em ânsias de emancipação.10 

Desde então, como veremos detidamente (Tópico II.3.1), variados foram os modelos de 

gestão dos portos adotados no Brasil, marcados por distintos graus de intervenção estatal (ex.: 

empresas estatais, concessões, arrendamentos, autorizações etc.). As modelagens foram se 

desenvolvendo à medida em que também o direito administrativo brasileiro foi se consolidando 

 
6 MAMIGONIAN, Armen. Navegação e Portos no Brasil e no mundo. Florianópolis: Instituto Ignacio Rangel: 

GCN, CFH, UFSC, 2017, p. 30 e ss. 
7 GALVÃO, Cassia Bömer. Os portos marítimos na mundialização do capital. Dissertação (Mestrado em 

Economia Política. PUC-SP, 2009, p. 26. 
8 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Delimitação da poligonal dos portos organizados e o regime jurídico 

dos bens públicos. In: Direito portuário brasileiro. 3ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2019, p. 336. 
9 Agradeço, é claro, à Ana Elisa Bekenn pelas generosas contribuições sobre este ponto. 
10 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo; FREITAS, Rafael Véras de. A nova regulação portuária. Belo 

Horizonte: Fórum, 2015, p. 13. 
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e evoluindo, inclusive a partir das particularidades nacionais,11 não podendo, naturalmente, 

ignorar a realidade e as exigências sociais e econômicas de cada momento político. 

Independentemente de se tratar de um fenômeno nacional, regional ou internacional, de 

caráter geral ou exclusivamente setorial, 12 fato é que, nas últimas décadas, observou-se a 

intensificação de tendências liberalizantes13 em alguns setores de infraestrutura brasileiros, a 

exemplo do portuário. Interessa-nos não somente o retorno do pêndulo, mas, sobretudo, a 

posição em que ele volta, isto é, a forma como a atuação do Estado em relação à economia 

manifestar-se-á em um novo ciclo.14 

É tarefa complexa, porém, ao menos a partir das noções tradicionais do direito 

administrativo, explicar os arranjos atualmente estruturados pelo Estado brasileiro para 

disciplinar as variadas formas de exploração de portos. 

Nos últimos anos, tivemos a oportunidade de lecionar o módulo de Regulação dos 

Portos na Pós-Graduação Lato Sensu do CEPED-UERJ, em Direito Regulatório. Após delinear 

os contornos gerais de figuras tradicionais do direito administrativo como serviços públicos e 

privados, concessões, autorizações etc., foi sempre um certo desafio esclarecer que, no setor 

portuário, atividades idênticas (exploração de terminais portuários) são reguladas de formas 

diversas a depender certos fatores (ex.: localização dentro o fora da poligonal do Porto 

Organizado), bem como que, no âmbito dos portos, muitas daquelas noções convencionais se 

manifestam de maneira bastante customizada. 

O presente trabalho talvez procure na verdade desmistificar aquelas aparentes 

contradições e elucidar que, se cada setor possui suas peculiaridades históricas, econômicas e, 

sobretudo, técnicas, nada mais natural que também em cada um deles os institutos tradicionais 

 
11 Sobre a construção do direito administrativo brasileiro a partir da disciplina francesa, porém considerando as 

peculiaridades nacionais, vide: GUANDALINI JUNIOR, Walter. Espécie Invasora — história da recepção do 
conceito de direito administrativo pela doutrina jurídica brasileira no século XIX. Revista de Direito 
Administrativo – RDA, Rio de Janeiro, v. 268, p. 213-247, jan./abr. 2015. 

12 MOREIRA, Egon Bockmann. Passado, presente e futuro da regulação econômica no Brasil. Revista de Direito 
Público da Economia. Belo Horizonte: Fórum, ano 11, n. 44, out.-dez. 2013, p. 110. 

13  Sobre o tema, César David Ciriano Vela afirma que “a liberalização supõe a existência de uma menor 
intervenção administrativa (...). Pelo menos pode-se afirmar que é assim nas técnicas de intervenção onde essa 
liberalização ocorre: a intervenção direta, substituída pela liberdade de prestação, submetida a autorizações e 
a uma regulação posterior (inspeções, sanções, etc.), a conversão das concessões em autorizações (em âmbitos 
que antes eram considerados completamente como serviço público e que hoje se liberalizaram)” (VELA, César 
David Ciriano. Administración Económica y Discricionalidad (un análisis normativo y jurisprudencial). 
Valladolid: Lex Nova, 2000, p. 332) 

14 ARAGÃO, Alexandre Santos de. Empresas Estatais - O Regime Jurídico das Empresas Públicas e Sociedades 
de Economia Mista. 2ª ed. Rio de Janeiro, Forense, 2018, p. 47. 
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do direito administrativo de modo adaptado se manifestem e evoluam, até por intento do 

legislador. Trocaríamos assim um suposto dilema por uma constatação singela, da tão 

inafastável quanto mutável realidade.15 

Afinal, como assevera Juan Carlos Cassagne, “nasceram novas instituições e 

ressurgiram outras que se acreditavam extintas, mas no Direito Público, e no Direito 

Administrativo em especial, com exceção dos princípios gerais do Direito, nada permanece 

incólume e todo o conjunto de suas técnicas se recria e se transforma constantemente segundo 

as mudanças geradas pelo advento de realidades políticas e econômicas distintas. Todo o 

processo de transformação é influenciado pelas tendências interiores que o impulsionam e pelas 

quais é gerido durante a evolução paulatina das instituições”.16 

À dinâmica acima descrita não escapa, como nem poderia deixar de ser, a noção de 

serviço público e os instrumentos de regulação de atividades privadas. Como afirma o autor, 

em outro trabalho, “poucas instituições suportaram tanto o peso das mudanças operadas no 

campo da economia como o serviço público. Sua adaptação aos diferentes sistemas pôde ser 

levada a cabo graças a uma extraordinária versatilidade instrumental que caracteriza as 

instituições do Direito Administrativo, cuja velocidade de mutação acompanha o crescimento 

das necessidades sociais e das inovações tecnológicas.”17 

E arremata o autor, em passagem de outro texto que, adiantamos, bem sintetiza parte do 

escopo do presente trabalho, ao afirmar que as fórmulas tradicionais de colaboração dos 

particulares na gestão dos serviços públicos “não são, todavia, imutáveis, mas sim esquemas 

abertos à recepção das modificações que devem ser introduzidas nas instituições clássicas do 

 
15 Saliente-se, a bem da verdade, que essa confusão aparente não é exclusividade do setor portuário. No primeiro 

semestre de 2023 tivemos a oportunidade de oferecer uma eletiva na Graduação da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro – UERJ, por nós denominada Regulação da Infraestrutura, na qual foram lecionados os 
contornos gerais de diversos setores regulados. Observou-se que, assim como no setor portuário, em alguns 
outros há uma pluralidade de instrumentos para ordenar as atividades neles inseridas (concessão, permissão, 
autorização, credenciamento, registro etc.), sujeitas a graduadas intensidades de controle estatal. É o que 
ocorre, por exemplo, nos setores de ferrovias, de telecomunicações e de energia elétrica. 

16 CASSAGNE, Juan Carlos. Estudio Preliminar à obra de ORTIZ, Gaspar Ariño. La regulación Económica: teoría 
y práctica de la regulación para la competencia, Editorial Ábaco de Rodolfo Depalma, Buenos Aires, 1996, pp. 
15-16 (tradução livre). 

17 CASSAGNE, Juan Carlos. El resurgimiento del servicio publico y su adaptación en los sistemas de economía 
de mercado (hacia una nueva concepción). Madrid: Revista de Administración Pública. Num. 140, mayo-
agosto 1996, p. 95 (tradução livre). 
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Direito Administrativo para adequá-las às mudanças tecnológicas e econômicas que se renovam 

sem parar.”18 

É nesse contexto que se objetiva perquirir se os regimes jurídicos de exploração dos 

portos brasileiros se enquadram nos modelos tradicionais de gestão de atividades de interesse 

coletivo do direito administrativo, como a sua divisão dualística entre serviços públicos ou 

privados. Do contrário, investigaremos se poderiam aqueles em alguma medida caracterizar 

uma novidade desse ordenamento setorial, com o potencial de influenciar a parte geral da 

disciplina e seus dogmas, em um cenário geral de relativização dos instrumentos de delegação 

de serviços públicos e de regulação de atividades privadas de interesse coletivo. Seria assim a 

ordenação dos portos algo de ordinário ou talvez um cisne negro a ser reconhecido? 19 

Exploraremos o tema no contexto dos novos paradigmas do direito administrativo20 e 

das transformações21 que tem naturalmente22 vivenciado, também tendo em vista o seu 

movimento de constitucionalização.23 

Para introduzir e contextualizar a investigação, apresentando na sequência a hipótese a 

ser então inquirida ao longo do trabalho, percorreremos o seguinte percurso preliminar. 

Abordaremos introdutoriamente os constantes diálogos entre visões tradicionais e 

perspectivas mais inovadoras com relação ao direito administrativo, interações estas que podem 

vir a influenciar a mutação de concepções atinentes a figuras clássicas desse ramo do direito, 

inclusive no que se refere aos serviços públicos (Item I.1). 

Nesse cenário analisaremos o entendimento doutrinário segundo o qual haveria uma 

parte especial e uma parte geral no direito administrativo, bem como em que medida a criação 

 
18 CASSAGNE, Juan Carlos. Prólogo à obra Los Servicios Públicos [org. Marta González de Aguirre], Ed. 

Depalma, Buenos Aires, 1994, p. VIII. 
19 A alegoria do cisne negro foi criada por Nassim Taleb e, para o que aqui é pertinente, identifica eventos que 

instintivamente procura-se enquadrar de forma inadequada em compreensões tradicionais, embora sejam eles 
extraordinários, um ponto fora da curva. No exemplo do autor, até a descoberta da Austrália era senso comum 
serem todos os cisnes brancos. O reconhecimento do primeiro cisne negro estava fora das expectativas 
regulares, e fez mudar os paradigmas sobre o tema. Agradeço ao Professor José Vicente Mendonça pela 
reflexão (TALEB, Nassim Nicholas. A lógica do cisne negro: o impacto do altamente improvável. Tradução 
Renato Marques de Oliveira. Rio de Janeiro: Objetiva, 2021). 

20 ARAGÃO, Alexandre Santos de; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo (Coord.). Direito administrativo e 
seus novos paradigmas. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2017. 

21  BAPTISTA, Patrícia. Transformações do Direito Administrativo. 2a. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016.v.1. 
22 Como bem anota Carlos Ari Sundfeld, “o mundo mudou, e a Administração não poderia continuar a mesma; 

nem, claro, o direito administrativo” (SUNDFELD, Carlos Ari. Direito administrativo para céticos. 2ª ed. 2ª 
tiragem. São Paulo: Malheiros, 2017, p. 68). 

23 BARROSO, Luís Roberto. A constitucionalização do direito e suas repercussões no âmbito administrativo. In: 
ARAGÃO, Alexandre Santos de; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo (Coord.). Op. Cit., p. 47. 
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de novas soluções em ordenamentos setoriais específicos – como o portuário – poderia 

repercutir na compreensão de figuras tradicionais do direito administrativo geral (Item I.1.1). 

Já no Item I.3 será esboçado breve panorama da regulação atual dos portos.  

Após a necessária contextualização apresentaremos as hipóteses deste trabalho (Item 

1.4), voltado a perquirir se a modelagem de regulação dos portos seria capaz de evidenciar e/ou 

promover alguma inovação no direito administrativo brasileiro, a partir daquele ordenamento 

setorial. Será a partir das hipóteses a serem anunciadas que em seguida relataremos o roteiro 

geral do nosso plano de exposição (Item 1.5). 
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